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RESUMO 

 

A proteção do meio ambiente na sociedade-rede tem contornos substancialmente 

diferenciados. De um lado, a relevância dessa tarefa implica em sua transformação em um 

objetivo estatal fundamental que, alinhado à característica precauciosa e procedimental da 

preservação da natureza – ancorada no diálogo social – conformam um Estado Ambiental. De 

outro, as tecnologias da informação, especialmente a Internet, estabelecem as bases de um 

cyberespaço no qual a comunicação é instantânea e descentralizada, eliminando hierarquias 

comunicativas e permitindo, assim, o advento de uma sociedade-rede que necessita de um 

Estado-rede para cumprir tarefas essenciais relacionadas à governança da comunicação nesse 

contexto. Enfrentar a incerteza inerente ao conhecimento sobre o ambiente significa 

reconhecer a insuficiência do Estado para, sozinho, determinar diretrizes de proteção 

ambiental, do que decorre a necessidade de criação de regras processuais relacionadas à 

informação ambiental, à participação pública em processos decisórios e o acesso à justiça. A 

proteção por meio do processo garante então maior transparência das decisões, maior 

aceitação dessas decisões pelos indivíduos e, principalmente melhores decisões. Localizar 

essa procedimentalização no cyberespaço significa utilizar o formato de rede da malha 

comunicativa para obter maior produção, disseminação, análise e compreensão da informação 

ambiental; efetivo debate democrático e qualificada participação nos processos decisórios 

ambientais sob uma estrutura arejada de cyberdemocracia; efetivo acesso à justiça por meio 

do processo eletrônico. O acesso à Internet constitui, então, um direito fundamental social 

cuja eficácia não é meramente programática.   

 

Palavras-chave: Internet. Procedimentalização. Estado Ambiental. Estado-rede. Sociedade-

rede. Proteção Ambiental. Democracia. 
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ABSTRACT 

 

Environmental protection in the network society has substantially differentiated features. On 

one hand, the relevance of such task requires its transformation into a fundamental state 

objective, which, in line with the precautionary and procedural – anchored on social dialogue 

– attributes of nature‟s preservation, outline an Environmental State. On the other hand, 

information technologies, especially the Internet, lay the foundations of a cyberspace in which 

communication is real-time and decentralized, eliminating communication hierarchies and 

allowing, thus, for the genesis of a network society that requires a network state that can 

fulfill essential tasks related to the governance of communication in this context. Facing the 

uncertainty inherent to environmental knowledge means acknowledging the state‟s 

inadequacy to alone determine guidelines for environmental protection, which results in the 

need for the creation of procedural rules related to environmental information, public 

participation in decision-making processes and access to justice. Protection through process 

ensures higher levels of both decision transparency and decision acceptance by individuals, as 

well as, and more importantly, better decisions. Allocating this proceduralization on 

cyberspace entails using the network-format of the communications thread in order to obtain 

higher production, dissemination, analyses and comprehension of environmental information; 

effective democratic debate and quality participation in environmental decision-making 

processes on a forwardly structured cyberdemocracy; effective access to justice by means of 

electronic judicial procedure. Internet access constitutes, therefore, a fundamental social right 

the legal efficacy of which is not merely program-like.            

 

Keywords: Internet. Proceduralization. Environmental State. Network State. Network Society. 

Environmental Protection. Democracy. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 A degradação ambiental e a Internet são dois aspectos, dentre alguns poucos outros, 

que estão no centro das relações humanas neste início de século XXI. Fenômenos climáticos, 

imagens de devastação florestal, número crescente de espécies em extinção, incerteza em 

relação ao nosso futuro e ao do planeta. E-mails, notícias a cada segundo, blogs, redes sociais 

virtuais com milhões de adeptos, profundas modificações na maneira como trabalhamos, 

como nos relacionamos com familiares, na forma como nos entretemos. Há aqueles que não 

percebem como são afetados por tudo isso – mas todos o são, de uma maneira ou de outra.  

 É possível que haja uma relação entre essa nova forma de se comunicar e, em última 

análise, de viver, e a missão, para a qual apenas alguns parecem dar importância, de proteger 

a casa da humanidade? E protegê-la por quê? Apenas porque abriga a nossa espécie, sem 

atenção à riqueza da vida além da humana? 

 Acreditamos que a malha comunicativa diferenciada introduzida apenas nos últimos 

anos na forma da Internet é algo que afeta tudo aquilo que se resume a informação e 

comunicação. Assim, a noção de necessidade de preservação da natureza e a decisão de como 

fazê-lo – elementos centrados na informação e na comunicação – necessariamente devem ser 

compreendidos sob um ponto de vista diferente em sede daquilo que muitos chamam de 

sociedade da informação. Há como vislumbrar indivíduos interessados no ambiente, e que 

habitam o cyberespaço, participando de um novo tipo de democracia. Pretendemos, nesse 

estudo, fornecer as bases para a compreensão do “porquê” e os contornos gerais do “como” 

isso se dá. 

 A empreitada não é simples e pressupõe investigação profunda de diferentes ramos do 

direito, da sociologia, da antropologia, da psicologia, da teoria política, da biologia, da 

geologia e demais ciências naturais, entre outras. Juristas que somos, podemos apenas pisar na 

soleira da porta que dá acesso ao debate dessa questão no âmbito dessas outras ciências. 

Podemos, todavia, fornecer um bom panorama, recheado de pequenos aprofundamentos, 

sobre os aspectos mais estreitamento ligados ao direito: a configuração do Estado, da 

Administração Pública, o acesso à justiça, os direitos fundamentais, o direito da proteção 

ambiental, e assim por diante. Nosso objetivo não é esgotar um tema pretendendo reduzi-lo ao 

“jurídico”, mas sim permitir que essas abordagens jurídicas dialoguem com aquelas de 

cientistas das demais áreas do saber, de modo a facilitar a compreensão coletiva do universo 

problemático recém mencionado. Ainda assim, no ramo do direito, nossa empreitada segue 
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sendo tudo menos simples. Na tentativa de lograr algum êxito da forma da oferta de alguns 

pressupostos e possíveis conclusões sobre esse novo tipo de democracia, estruturamos nosso 

trabalho em duas partes, cada uma delas dividida em dois capítulos. Na primeira parte 

estabelecemos as bases argumentativas e discursivas com as quais trabalhamos, para então, 

nelas ancorados, desenvolvermos a idéia central do estudo na segunda parte. 

 No primeiro capítulo apresentamos aquilo que nos parece ser o estado da arte em 

termos de proteção ambiental constitucional, caracterizada pelo paradigma alemão do Estado 

Ambiental. Introduzimos algumas características essenciais desse formato de Estado, 

argumentos em prol da proteção ambiental constitucional por meio de um objetivo estatal (ao 

invés de um direito fundamental ao meio ambiente) e aspectos desse objetivo – seu objeto, 

sua amplitude e pontos relacionados à harmonização desse objetivo com a proteção dos 

direitos fundamentais e garantia do Estado de Direito. A base do estudo nesse capítulo é a 

doutrina alemã, seja porque o paradigma do Estado Ambiental conforme adotado aqui se 

desenvolveu naquele país, seja porque a dogmática da proteção constitucional ambiental (e 

possivelmente do direito ambiental de forma geral) produzida na Alemanha é uma das mais 

sofisticadas do mundo, certamente muito a frente da brasileira.       

 No segundo capítulo apresentamos as principais características daquilo que 

designamos de sociedade-rede e, a partir da identificação de tarefas essenciais diferenciadas a 

serem cumpridas pelo Estado nesse contexto, mormente a governança dos processos 

comunicativos, discorremos sobre a noção de Estado-rede. Nessa linha, centramos nossa 

concepção de sociedade-rede e de Estado-rede no novo formato descentralizado da malha 

comunicacional da sociedade com base no uso das potencialidades da Internet. Apresentamos 

também os argumentos em prol da impossibilidade e inconveniência da regulação da Rede e 

explicamos porque não procedem, introduzindo em seguida aspectos básicos da regulação da 

Internet pelo Estado-rede. A doutrina na qual nos baseamos é quase que exclusivamente 

norte-americana. O pioneirismo da produção jurídico-científica dos Estados Unidos nessa 

área, bem como o papel central desempenhado pela liberdade de expressão e direito à 

informação na cultura norte-americana, servem como justificativa para essa opção 

metodológica. 

 Temos que o terceiro capítulo representa o coração de nosso estudo. Nele discorremos 

sobre os contornos da procedimentalização da proteção ambiental, a partir do reconhecimento 

da complexidade do enfrentamento da incerteza, empresa que caracteriza a proteção 

ambiental. Introduzimos elementos do direito de acesso à informação ambiental, fornecendo 

então as características da efetivação desse direito a partir do uso da Internet. Da mesma 
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forma, fazemos a imbricação de noções de cyberdemocracia com institutos tradicionais de 

processos de participação pública na tomada de decisões ambientais, mostrando como isso 

implica uma verdadeira participação e debate democráticos efetivos. O tema do acesso à 

justiça, elemento da tríade de proteção procedimental ambiental consagrada pela Convenção 

de Aarhus, e sua imbricação com o processo eletrônico merecem algumas linhas, embora não 

seja esse o foco do capítulo. Demonstramos, em suma, como o Estado Ambiental e a proteção 

ambiental procedimental que esse implica são articulados em um Estado-rede. 

 A partir da indicação, em diversos momentos do estudo, do papel chave que 

desempenha a Internet, consistindo a garantia de acesso uma das tarefas essenciais do Estado-

rede e base para o modelo de procedimentalização apresentado no terceiro capítulo, 

desenvolvemos a concepção do acesso à Internet como direito fundamental social na 

perspectiva constitucional brasileira. Focando a eficácia desse direito, listamos aspectos da 

vinculação do Estado e de particulares, na dimensão negativa (de defesa) e positiva 

(prestacional) desse direito fundamental. A ênfase é dada às políticas públicas de inclusão 

digital e ao mínimo existencial como garantia desse direito frente ao legislador. 
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CONCLUSÃO 

 

 

 Iniciamos nosso estudo fazendo alusão a uma nova democracia. O caminho percorrido 

até aqui permitiu lançar as bases para essa nova democracia, ao mesmo tempo que descobria 

indícios de sua configuração. Pretendemos agora atar as últimas pontas de maneira a criar 

mais um nó na rede comunicacional da sociedade-rede. 

 A nova democracia é permeada pelo reconhecimento. Utilizamos o termo aqui para 

significar, ao mesmo tempo e de forma interdependente, o respeito e a transparência. O 

respeito como sentimento de apercepção de um valor e a transparência como a característica 

daquilo que é claro, descoberto, sem censura, informacionalmente livre. 

 O reconhecimento permeia essa nova democracia na relação entre o indivíduo e o 

ambiente. Aqui a Umweltbewusstsein, o sentimento de conhecer a natureza, de saber da 

complexidade que lhe é inerente, de apre(e)nder a riqueza das relações entre cada ser vivo e o 

todo, entre espécies no âmbito de biomas e ecossistemas. É conhecer que as bases naturais da 

vida proporcionam um lugar de encontro para cada ser existente sobre a face da Terra. É 

aperceber-se do valor do ambiente, vislumbrando a dignidade da vida e das bases naturais da 

vida, uma dignidade que é intrínseca aos seres e às suas intrincadas relações nesse lugar de 

encontro. A humanidade, cada homem e mulher, reconhece a dignidade da natureza.  

 O reconhecimento permeia também a relação entre o indivíduo e o Estado. Para o 

cidadão médio o Poder Executivo é o Estado: esta pessoa não se envolve nas discussões no 

seio do Legislativo; não lê as leis editadas; raramente, se muito, recorre ao Judiciário para 

proteção de seus direitos. O Estado é a polícia, o hospital, a escola, o presidente que promete 

redução de impostos, o governador que realiza obras, o prefeito que comparece à 

inaugurações. Mas na sociedade-rede a comunicação não é mais hierarquizada. O Estado está 

– informacionalmente – para o indivíduo da mesma maneira que o indivíduo está para o 

Estado: acessível, transparente, capaz de dialogar. O Estado-rede é aquele que permite um 

diálogo que se traduz em cooperação, em flexibilização, em participação nas decisões e 

auxílio no seu cumprimento e na aplicação da lei – que não representa mais algo imposto, mas 

algo co-produzido. A cooperação é um respeito das competências e capacidades da sociedade 

civil, de entes privados e do Estado, no contexto do cumprimento de diversos objetivos – a 

proteção do ambiente intrinsecamente digno é um dos centrais. O Estado-rede deixa 

transparecer ao indíviduo a sua relação com cada Poder: Uma relação de interação e 

conformação com o Legislativo; de interação e conformação com o Executivo; de acesso à 

justiça com o Judiciário. O indivíduo reconhece o Estado. 
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 O reconhecimento permeia ainda a relação dos indivíduos entre si. Cada pessoa habita 

o cyberespaço transparecendo uma identidade. Mas essa identidade não é aquela que cada um 

molda no convívio social no mundo dos átomos: não é uma identidade estimulada por 

expectativas, por pressões, deformada por segredos, por diálogos e relações comunicacionais 

desiguais, escondendo as características que fazem o indivíduo único – aquilo que faz de cada 

um, cada um. No cyberespaço não há expectativas: há apenas o que a pessoa quer demonstrar. 

Não há preconceitos baseados no status social, na cor, no sexo e na idade: há o conhecer das 

características únicas ao indivíduo. Não há a deformação das conversas ocasionada por 

posições desiguais de comunicação, há o diálogo, constante, rico, não-mediado, imediato. A 

identidade que genuinamente emana – não é imputada nem adivinhada ou pré-concebida – 

adquire o contorno complexo que reflete a riqueza do ser: é multi-facetada. O cybernauta 

pode realizar-se como quem ele é, em um ambiente onde a peculiaridade e a complexidade de 

cada ser é respeitada. O indivíduo reconhece a dignidade do próximo. 

 O reconhecimento permeia, por último, as estruturas da proteção ambiental. O 

ambiente não conhece fronteiras geopolíticas – aves migratórias não carregam passaporte. Os 

sistemas jurídicos nacionais de preservação do ambiente irão sempre, por mais eficazes que 

sejam, apenas até o meio do caminho. Uma entidade centralizadora e organizadora da 

proteção ambiental global não existe – e talvez não devesse existir, dado o perigo de um 

déficit democrático amparando uma ecoditadura. A malha comunicacional em rede não 

conhece, entretanto, fronteiras, tal qual o ambiente. Os Estados podem utilizar a lei e o código 

para conter e desviar a comunicação transnacional, porém o cyberespaço se assemelha em 

muito com a natureza em que sempre encontra uma forma, uma brecha, uma falha em 

sistemas humanos de controle externo. A natureza sempre acha um jeito. Os netizens também. 

A rede global de comunicação pode ser a base para processos globais de participação na 

tomada de decisão ambiental. Se definir uma estrutura para isso afigura-se árduo, por outro 

lado o método atual de negociações democraticamente deficitárias (porque profundamente 

influenciadas por pressões econômicas) entre representantes de Estado para a determinação de 

regras de proteção torna utópica uma preservação adequada, não autoritária e – acima de tudo 

– tempestiva. A procedimentalização brilha como um caminho viável, no plano global tanto 

como no nacional, pois joga luz sobre fins e métodos da preservação, tornando a proteção 

ambiental internacional transparente. Contudo é de se respeitar os limites e as deficiências 

(todos os sistemas as têm) da procedimentalização internacional sustentada sob a Rede. Os 

cidadãos reconhecem uma possibilidade de frear a degradação ambiental internacional por 



 14 

intermédio do estabelecimento de processos de informação ambiental e participação no 

cyberespaço.  

 O reconhecimento sustenta-se sobre a comunicação e a informação – reconhecer é 

comunicar. Na medida em que a informação ambiental tem um sustentáculo diferente 

consubstanciado pelo cyberespaço, a pertença à sociedade-rede permite o reconhecimento da 

natureza e de sua dignidade intrínseca. Na medida em que o cidadão se comunica com o 

Estado – não de uma forma diferente, mas, em muitos sentidos, pela primeira vez – ele 

reconhece o papel de cada um, o que viabiliza a cooperação, a Administração dialógica e a 

cyberdemocracia no Estado-rede. Na medida em que o indivíduo genuinamente dialoga com 

seu próximo em um espaço sem hierarquias, percebendo a verdade da identidade multi-

facetária de cada um, reconhece a dignidade da pessoa humana e a centralidade da proteção e 

realização dos direitos fundamentais de todos. Na medida em que há uma rede na qual a 

comunicação internacional entre cada um e entre a totalidade dos indivíduos é possível, pode-

se reconhecer a superação das auto-criadas barreiras das fronteiras geopolíticas, tornando 

viável – mas não garantindo – um sistema democrático internacional procedimental de 

proteção ambiental. Nesses contextos todos, nesses diversos retículos de uma rede da 

realidade da vida no século XXI, ser cidadão é algo diferente e a democracia pode ser 

diferente – mais estreitamente ligada às suas finalidades e melhor apta ao enfrentamento dos 

desafios de um Estado Ambiental e de um Estado-rede. 

 Reconhecimento especialmente da dignidade de si e do próximo, de todos os 

concidadãos, bem como o reconhecimento da dignidade intrínseca das bases naturais da vida, 

afigura-se aqui como premissa para uma nova democracia, uma democracia da informação e 

da efetiva participação em uma rede comunicacional, de percepção de sua posição em um 

lugar de encontro situado em uma realidade alternativa, que espelha o lugar de encontro 

constituído pela natureza, dentro da qual também devemos aprender nossa posição: uma e-

codemocracia.          
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